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OMBALA YO MBALUNDU: POLITICAL ORGANIZATION 
AND POWER LEGITIMACY AMONG THE OVIMBUNDU 

_____________________________________ 
 
RESUMO: Este artigo analisa a Ombala yo Mbalundu como 
instituição central da organização política, jurídica e espiritual dos 
povos Ovimbundu, com objetivo de compreender a estrutura de 
governança local, a legitimidade do poder do  e o 
funcionamento da Ekanga. A investigação caracterizou-se como 
qualitativa, de natureza histórico-etnográfica, desenvolvida por 
meio de pesquisa de campo, levantamento bibliográfico e análise 
hermenêutica. Os resultados demonstraram que a Ombala 
extrapolava a função de residência do soberano, atuando 
decisivamente como centro de deliberação política, aplicação da 
justiça e mediação ancestral. Conclui-se que o poder político e 
espiritual eram legitimados pelas linhagens e pelo reconhecimento 
social, pela competência administrativa e por ritos específicos, 
exigindo uma interpretação fundamentada em categorias 
endógenas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ; Ekanga; Estrutura de 
Governança; Etnografia Histórica. 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: This article analyzes the Ombala yo Mbalundu as a 
central institution of the political, legal, and spiritual organization 
of the Ovimbundu. The objective is to understand the local 
governance structure, the legitimacy of the power of the Soma 

is characterized as qualitative and historical-ethnographic in 
nature, developed through fieldwork, bibliographical research, 
and hermeneutic analysis. The findings demonstrate that the 
Ombala went beyond serving merely as the sovereign's residence, 
acting decisively as a center for political deliberation, justice 
delivery, and ancestral mediation. It is concluded that political and 
spiritual power was legitimized by kinship networks, social 
recognition, administrative competence, and specific rituals, 
requiring an interpretation based on endogenous categories. 
 
KEY WORDS: ; Ekanga; Governance 
Structure; Historical Ethnography 
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OMBALA YO MBALUNDU: ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E LEGITIMIDADE DO 
PODER ENTRE OS OVIMBUNDU 

 
JOÃO SICATO KANDJO 1 

EDMAR IDALINA SATAMBI KANDJO2 
                    ARMINDO JAIME GOMES3 

INTRODUÇÃO 

 

Porquê Ombala? 

A compreensão da história da Ombala yo Mbalundu exige, inicialmente, a definição do 

conceito de ombala no universo sociopolítico dos Ovimbundu. Mais do que uma simples resi-

dência do Soma y'Olosoma, a ombala constituía uma instituição central na organização da vida 

comunitária, concentrando funções políticas, administrativas, judiciais, religiosas, econômicas e 

culturais. Nesse espaço eram tomadas as principais decisões, administrada a justiça, realizados 

rituais de caráter religioso e preservadas as tradições que asseguravam a continuidade histórica 

da comunidade. 

 

Ombala é o espaço de jurisdição, tido como o centro de uma determinada al-
deia. Lá encontra-se o corpo central do poder local, onde se podem constatar os 
restos mortais e cranianos dos Olosoma anteriores (KANDJO, 2021, p. 116). 

 

No contexto dos Ovimbundu, a ombala representava o principal centro de poder e de 

afirmação identitária. Além de servir como sede da autoridade política, desempenhava um impor-

tante papel simbólico por constituir o local de culto aos antepassados e de preservação da memó-

ria dos soberanos. A presença dos espaços funerários reservados à corte reforçava a legitimidade 

do poder tradicional e a ligação entre os governantes, os ancestrais e a comunidade. O espaço 

ocupado pela comunidade era concebido como herança dos antepassados e, simultaneamente, 

como fundamento da identidade coletiva. Dessa forma, a legitimidade dos governantes estava 

estreitamente ligada à sua capacidade de preservar a harmonia entre os vivos, os ancestrais e o 

território sob sua responsabilidade (ALTUNA, 2006; GOMES, 2016). 

Entre os séculos XVI e XVII, o planalto central da atual Angola conheceu um período de 

fortalecimento político, expansão territorial e crescimento econômico. Nesse contexto, consoli-
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daram-se diversas Olombala (plural de Ombala) Ovimbundu, entre as quais a Ombala Mbalundu 

que se destacou pela sua capacidade de articulação política e pela sua influência. Embora alguns 

estudos enfatizem a emerção política dos Ovimbundu em múltiplos Estados, alguns relativamente 

autônomos (POULSON, 2009), observa-se a existência de estruturas hierárquicas bem definidas 

e de mecanismos de coordenação política que permitiam a manutenção da ordem social e da au-

toridade tradicional. No geral, a organização sociopolítica apresentava uma configuração hierar-

quizada, encabeçada pelo Soma y'Olosoma, autoridade máxima da ombala. 

Assim, o estudo de caso da Ombala yo Mbalundu permite compreender não apenas a evo-

lução de uma instituição política específica (SOUINDOULA, 2013), mas também as formas de 

organização, exercício do poder e construção da identidade sociocultural entre os distintos povos 

Ovimbundu. A análise da sua trajetória histórica, desde a fundação até os processos de transfor-

mação e desagregação decorrentes das mudanças coloniais e durante a independência, contribui 

para uma melhor compreensão da história política das olombala vizinha (Chiyaka, Kandumbu, 

Tchingolo, Sambu, Kalikoke entre outras). 

Dessa forma, a continuidade do poder não dependia necessariamente da permanência de 

uma única família no governo ao longo de várias gerações. Essa realidade suscita importantes 

questões historiográficas. Até que ponto as categorias Reino e Estado descrevem adequadamente 

as estruturas políticas Ovimbundu? Estar-se-ia perante monarquias comparáveis às europeias ou 

diante de formas de organização política que exigem categorias analíticas própria? A resposta a 

essas questões implica uma revisão crítica dos conceitos utilizados pela historiografia colonial e 

da independência para interpretar as instituições existentes antes do contato com os portugueses 

no Mbalundu. 

 

Metodologia 

 

A presente investigação caracterizou-se como qualitativa, de natureza histórico-

etnográfica, desenvolvida por meio de pesquisa de campo, pesquisa bibliográfica e análise her-

menêutica. O estudo foi realizado em duas etapas complementares: a coleta de dados empíricos e 

a análise e interpretação das informações obtidas. A pesquisa de campo decorreu em cinco mo-

mentos distintos, distribuídos entre os anos de 2013, 2014, 2017, 2018 e 2019, no território da 

Ombala Mbalundu. Para a concretização dos objetivos da investigação, foram utilizados três pro-
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cedimentos metodológicos complementares: a tradição oral, a pesquisa bibliográfica e a herme-

nêutica. 

A tradição oral constitui uma das principais fontes de coleta de dados, permitindo o aces-

so às memórias históricas preservadas pela corte tradicional do Mbalundu. A utilização desse 

método fundamentou-se na relevância da oralidade para a preservação e transmissão do conhe-

cimento histórico. A história pode ser construída não apenas a partir de documentos escritos, 

mas, também por intermédio de outras evidências produzidas pelas sociedades humanas. Nesse 

contexto, foram coletados testemunhos junto a autoridades tradicionais, com destaque para o 

Osoma EkwikwiV,chamado Soma y'Olosoma entre eles e Rei fora deles, cujas narrativas fornece-

ram informações relevantes sobre a organização sociopolítica e a evolução histórica da Ombala 

yo Mbalundu, concorrentes ao texto tradicional oral de Sanjukila de 1997. 

Considerando as limitações inerentes às fontes orais, os depoimentos colhidos foram submetidos 

ao processo de crítica histórica mediante confronto com fontes escritas e literatura especializada. 

Esse procedimento permitiu identificar convergências e divergências entre as diferentes 

evidências, contribuindo para uma maior consistência interpretativa dos dados. A pesquisa 

bibliográfica constituiu o segundo procedimento metodológico da investigação. Publicações de 

grande realce, nesta materia, de eminentes autores do nivel Arjago (2002, 2007, 1999), Childs 

(1949), Gomes (2007), Malumbu (2005), complementaram-se com diversas dissertações, 

monografias e artigos científicos relacionados com a história dos Ovimbundu (Mbalundu). 

Por sua vez, o método hermenêutico foi utilizado como instrumento de interpretação dos 

dados. Permitiu analisar criticicamente as informações provenientes das fontes orais e escritas, 

estabelecendo relações entre os acontecimentos históricos, os agentes sociais e os contextos soci-

oculturais investigados (CARVALHO, 2009). A articulação das tres fases metodológicas (tradi-

ção oral, pesquisa bibliográfica e hermenêutica) possibilitou a triangulação das fontes, contribu-

indo para uma compreensão mais ampla da história da Ombala yo Mbalundu e do seu papel na 

organização sociopolítica dos Ovimbundu. 

 

REINO, ESTADO OU OMBALA? UMA QUESTÃO CONCEITUAL SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO POLÍTICA UMBUNDU  

 

           A classificação das formações políticas africanas antes do contato com o colonizador 

constitui um dos debates mais persistentes da historiografia africana contemporânea. Conceitos 

como Reino, Estado, Império, chefatura ou sociedade política centralizada nem sempre são 

empregados de forma consensual, sobretudo porque foram originalmente formulados a partir da 
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experiência histórica europeia e, posteriormente, aplicados a contextos sociopolíticos distintos 

(VANSINA, 2010; KI-ZERBO, 2010). A bibliografia europeia fala de reinos, até hoje. Os 

académicos africanos formados em África contestam, passou-se a falar de Estados. Dessa forma, 

Mbalundu é reino por analogia das monarquias ocidentais. Mbalundu é Estado por conformação 

ao instituto jurídico de Estado, na perspectiva do direito positido, sob enquadramento da 

Academia Africana. 

           Este fato, Provém dos contactos iniciais com o Khongo do séc. XV. A designação de reino 

ouve-se inicialmente na diplomacia estabelecida entre o reino de Portugal e o Estado ou reino do 

Khongo monarquicamente falando. Aqui está a contradição: 

Nesta interpretação, o Khongo foi, sim, um reino monarquico. O mesmo não poderá ser para os 

Ambundu e os Ovimbundu particularmente. Estes não foram sistemas políticos centralizados, 

senão, não haveria dispersão de novos Estados com relativa autonomia como foi descrito em 

páginas anteriores deste artigo. Outrossim, para o poder político Mbalundu concorreram 

inumeras linhagens o que também vem descrito em páginas anteriores do presente artigo. Só que 

nos últimos tempos, o Governo angolano tem forçado simbolizar a monarquia Mbalundu com o 

título de Ekwikwi. Este poderá ser outro assunto por incidir diretamente em materia político-

administrativa actual. 

Todavia, a aplicação automática dessas categorias exige cautela. Conforme observa Neto 

(2012), as estruturas políticas africanas devem ser compreendidas a partir das suas próprias di-

nâmicas históricas e culturais, evitando-se interpretações excessivamente dependentes dos mode-

los europeus. Nessa perspectiva, para o centro e sul da atual Angola, a noção de Ombala pode 

revelar-se mais apropriada para causar o impacto interpretativo e caracterizar determinadas for-

mações políticas africanas, uma vez que privilegia a existência de instituições de governança, 

mecanismos de regulação social, controle territorial e exercício da autoridade, independentemen-

te da forma específica de sucessão política. 

No caso dos Ovimbundu, a problemática torna-se ainda mais complexa. Embora a litera-

tura histórica tenha consagrado a expressão "Reinos Ovimbundu", diversos estudos indicam que a 

sucessão política nem sempre ocorreu por meio da transmissão linear do poder dentro de linha-

gem intercalada. As evidências disponíveis sugerem que diferentes linhagens podiam disputar ou 

assumir a liderança política em função de critérios relacionados com o status quo das mais im-

portantes famílias, a legitimidade tradicional, a capacidade de liderança, influência e o reconhe-

cimento das elites locais (ALTUNA, 2006; POULSON, 2009; SUNGO, 2015). 

O debate não se limita ao campo acadêmico. Diante dessas especificidades, a utilização 

da expressão Ombala para os Ovimbundu parece oferecer maior flexibilidade analítica do que a 
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designação Reinos e Estados Ovimbundu. Não se trata de negar a tradição historiográfica que 

consagrou o termo Reino e Estado, mas de problematizar a sua adequação conceitual 

Assim, o debate entre Reino, Estado e Ombala ultrapassa uma simples questão termino-

lógica. Trata-se de um problema historiográfico central para a interpretação das formas de orga-

nização política dos Ovimbundu, bem como para a compreensão das continuidades e transforma-

ções das autoridades tradicionais no contexto angolano contemporâneo. 

 

LEGITIMIDADE  

 

A estabilidade política da Ombala yo Mbalundu assentava em princípios próprios de legi-

timidade do poder, construídos historicamente a partir das concepções Ovimbundu sobre paren-

tesco, ancestralidade, autoridade e governança. A sucessão política obedecia a critérios mais am-

plos, envolvendo laços de parentesco, o reconhecimento da aristocracia e as qualidades pessoais 

do candidato. Os sistemas de parentesco desempenhavam um papel fundamental nesse processo. 

Entre os Ovimbundu, coexistiram diferentes formas de organização sucessória, observando-se 

momentos de predominância Olwina (matrilinear) e períodos em que a filiação Oluse (patriline-

ar). Assim como há casos longe dessa compreensão, quer dizer, sem ser da família.Tal realidade 

demonstra a flexibilidade das instituições políticas do Mbalundu e a sua capacidade de adaptação 

às circunstâncias históricas. 

Como observa Kandjo (2021), a valorização da maternidade encontra fundamento na 

concepção cosmológica que associa simbolicamente a mulher à terra, ambas entendidas como 

fontes de vida e continuidade social. Ao analisar a organização política dos Ovimbundu, Sungo 

(2015) sustenta que a sucessão tradicional privilegiava, em regra, o filho da irmã do Soma, esta 

realidade sucessória não atingiu pragmaticamente a liderança principal, mais intermédia, não o 

Soma y'Olossoma mas o Soma. Na ausência deste, a escolha podia recair sobre outros membros 

da linhagem uterina, observando-se critérios de senioridade e reconhecimento social. Tal sistema 

visava assegurar a continuidade da autoridade dentro do grupo considerado legítimo pelos cos-

tumes locais. 

Por outro lado, também se verificaram momentos em que a sucessão se aproximou dos 

princípios patrilineares. Nesses casos, a autoridade tendia a ser transmitida no interior da linha-

gem paterna, reforçando a posição dos descendentes masculinos e dos grupos familiares direta-

mente ligados ao soberano. Altuna (2006) observa que esse modelo fortalecia a coesão da unida-

de familiar sob a liderança do membro masculino mais velho, contribuindo para a consolidação 

do poder. Entretanto, a realidade histórica do Mbalundu não pode ser compreendida a partir de 
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uma oposição rígida entre matrilinearidade e patrilinearidade. A documentação disponível sugere 

a existência de mecanismos sucessórios híbridos, nos quais diferentes princípios podiam ser mo-

bilizados conforme as circunstâncias políticas e os interesses da corte local.  

Nesse contexto, a preparação do futuro Soma y'Olosoma assumia particular importância. 

A tradição oral do Mbalundu refere que os candidatos ao cargo de Soma y'Olosoma eram subme-

tidos a processos de aprendizagem política e ritual junto a seus predecessores e aos membros 

mais experientes da Evamba, escola de rito de iniciação. Esse processo visava transmitir conhe-

cimentos relativos à governança, à administração da justiça, à diplomacia e às práticas religiosas 

associadas ao exercício da autoridade. A legitimação do poder não dependia apenas da ascendên-

cia familiar do candidato. A corte desempenhava igualmente um papel decisivo na validação da 

sucessão, constituída por conselheiros, dignitários e representantes das principais linhagens, a 

corte atuava como instância de reconhecimento político, garantindo que o novo Soma y'Olosoma 

reunisse as condições necessárias para conduzir os destinos da comunidade, tratava-se de Ociso-

ko, instituição congregadora dos iniciados do ekwenje. A partir daqui explica-se porque da hete-

rogeneidade no poder político umbundu. Para ekwenje iam todos os adolescentes ovimbundu in-

dependentemente da relação com a política ou não. De regresso ingressavam, por consequencia 

da escola, no Ocisoko que depurava os melhores para a política. Até aqui nada de parentesco, 

mas apenas de cidadania. 

Dessa forma, a legitimidade do Soma y'Olosoma resultava da convergência entre o âmbito 

espitirtual, isto é, religioso, na relação com os antepassados (ancestralidade), parentesco, compe-

tência política e reconhecimento social. Mais do que um simples herdeiro, era concebido como 

guardião da tradição, mediador entre os vivos e os antepassados e principal responsável pela pre-

servação da unidade da Ombala Mbalundu. Compreende-se que entre os ovimbundu, o parentes-

co não interferiu sobremaneira nas sucesõess do poder máximo como foi entre os bakhongo e 

ambundu, mas interferiu na construção de redes de influências políticas. Ou seja, para ser Soma 

yOlosoma de Mbalundu o parentesco contou muito pouco. Contou mais o capital familiar para 

convencer a comunidade. As instituições que asseguraram o poder foram todas elas de natureza 

heterogenia. O poder político era para poderosos económicos, sociais, religiosos. Famílias com 

homens persuasivos, eloquentes, inteligentes, acumuladores de capital bruto. Como é que apare-

ceu Mutu ya Kevela se não era da corte nem tinha linhagem política? Aqui está um exemplo. 

 

A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA E A ORGANIZAÇÃO SOCIOPOLÍTICA DA 

OMBALA YO MBALUNDU 
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Crimes, transgressões e mecanismos de reparação social 

 

No universo jurídico do Mbalundu, o direito não tinha uma função punitiva, mas sim, res-

tauradora. O objetivo principal consistia em reestabelecer a harmonia entre os indivíduos, as fa-

mílias e a comunidade, preservando o equilíbrio social e espiritual considerado essencial à vida 

coletiva. Nesse contexto, o Ekanga (tribunal) desempenhava um papel central na resolução dos 

conflitos. De acordo com David (1997), entre as infrações consideradas mais graves encontra-

vam-se a violação sexual, particularmente de menores e de mulheres casadas; o homicídio; os 

roubos de gado e de outros bens; os assaltos; o wanga do mal comprovado; e as acusações infun-

dadas dirigidas aos mais velhos. Tais atos eram entendidos como ameaças à estabilidade da co-

munidade e à ordem estabelecida pelos antepassados.  

Outros conflitos surgiam com maior frequência no cotidiano da sociedade, destacando-se 

os litígios relacionados com os limites das terras de cultivo, as ofensas corporais, a calúnia, a di-

famação e os conflitos conjugais. Nesses casos, a prioridade do tribunal consistia em promover a 

reconciliação das partes e evitar a perpetuação das hostilidades, o direito Mbalundu não tem pu-

nições, tem reparações de danos. O exemplo é a inexistencia de restrinções de liberdades pesso-

ais, as chamadas cadias. A aplicação das penas variava de acordo com a natureza da infração, as 

circunstâncias em que ocorrera e a posição social dos envolvidos. Algumas situações eram con-

sideradas atenuantes. Segundo David (1997), os confrontos físicos resultantes de rivalidades pes-

soais podiam receber tratamento diferenciado quando se demonstrasse que os atos haviam ocor-

rido em circunstâncias excepcionais. As indenizações determinadas tinham como finalidade de-

sencorajar novos conflitos e restaurar os laços sociais rompidos. 

A tradição oral coletada no Mbalundu indica igualmente que determinadas ocorrências 

eram analisadas à luz das condições concretas vividas pela comunidade. Em casos envolvendo 

disputas entre pastores durante períodos de estiagem, por exemplo, os julgadores procuravam 

compreender os fatores que haviam contribuído para o conflito antes de proferirem uma decisão. 

 

O Ekanga e os seus procedimentos  

 

O Ekanga constituía a principal instituição de administração da justiça na Ombala yo 

Mbalundu. A sua legitimidade decorria do costume, da experiência dos julgadores e da autorida-

de moral dos representantes da comunidade. Conforme observa Chombela (2013), os costumes e 

as tradições constituíam a base normativa da sociedade, razão pela qual o direito costumeiro 

ocupava um lugar central na organização social umbundu. Os processos judiciais iniciavam-se 
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com a apresentação da queixa perante as autoridades locais. As partes eram convocadas para 

comparecer acompanhadas por familiares, testemunhas e defensores (onani). A audiência era 

conduzida de forma pública, permitindo a participação dos membros da comunidade. 

O julgamento iniciava-se com a exposição detalhada do queixoso, que apresentava não 

apenas os fatos em litígio, mas também os vínculos familiares e sociais existentes entre as partes. 

Em seguida, o arguido exercia o seu direito de defesa. O processo podia prolongar-se por vários 

dias, sobretudo quando o caso exigia a audição de múltiplas testemunhas ou a realização de dili-

gências complementares. As decisões não eram tomadas individualmente. Após a apreciação dos 

fatos, a sentença era submetida à análise dos Vakwekanga (jurados), cuja função consistia em 

validar ou rejeitar a decisão proposta. A deliberação final procurava restabelecer o equilíbrio so-

cial, razão pela qual frequentemente era seguida de cerimônias de reconciliação entre as partes 

envolvidas. Como assinala Altuna (2006), a justiça tradicional africana procurava, simultanea-

mente, corrigir a falta e restaurar a convivência comunitária. 

Os julgamentos decorriam geralmente em espaços abertos da Ombala, muitas vezes sob 

árvores de grande porte, especialmente mulembeiras. Durante a estação chuvosa, as sessões eram 

transferidas para o Onjango, espaço destinado às reuniões comunitárias. 

 

A estrutura político-administrativa da Ombala 

 

A administração do Mbalundu encontrava-se organizada segundo uma complexa hierar-

quia de funções e responsabilidades. No topo da estrutura situava-se o Soma y'Olosoma, autori-

dade máxima da Ombala, responsável pela condução política, judicial, militar e espiritual da co-

munidade. O exercício do poder era auxiliado pelos Olosoma Vionduko, dignitários especializa-

dos que desempenhavam funções específicas no funcionamento da Ombala. A divisão das res-

ponsabilidades refletia uma concepção de governança baseada na complementaridade das fun-

ções e na cooperação entre os diversos membros da corte. 

Entre os principais dignitários destacavam-se o Soma Epalanga, principal conselheiro e 

substituto do Soma y'Olosoma; o Soma Ngambole e o Soma Mwekalia, ligados aos rituais de en-

tronização; o Soma Ekwato, responsável pela proteção espiritual do soberano; o Soma Epango, 

encarregado da segurança alimentar; o Soma Ndaka, porta-voz da Ombala; e o Soma Chilala, 

guardião dos Akokoto e dos Atambo, lugares sagrados associados à memória dos antepassados. 

Abaixo dos Olosoma Vionduko encontravam-se os Olosoma, responsáveis pela administração 

das aldeias (Ovambo), atuando como representantes da autoridade central junto às comunidades 

locais. Seguiam-se os Olosekulu, chefes de aldeias uterinas (Olosongo), sendo patriarcas escolhi-
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dos entre os membros mais respeitados das famílias locais e encarregados da gestão cotidiana dos 

assuntos comunitários. 

 

Considerações finais 

 

A análise da Ombala yo Mbalundu permite concluir que essa instituição desempenhou 

um papel estruturante na organização política e social dos Ovimbundu. Funcionava simultanea-

mente como centro de poder, espaço jurídico, instância ritual e eixo de coesão comunitária. O 

exercício da autoridade do Soma y'Olosoma não se baseava apenas na descendência, mas resulta-

va da articulação entre linhagem, reconhecimento coletivo, competências de governança e vali-

dação simbólico-ritual. Esse modelo evidencia a flexibilidade dos mecanismos de sucessão polí-

tica no Mbalundu, onde diferentes critérios podiam convergir para a legitimidade do poder. 

A entronização configurava um processo de transformação institucional do indivíduo em 

autoridade política, integrando dimensões sociais e espirituais. Nesse contexto, espaços como os 

Atambo e os Akokoto assumiam função central na preservação da memória ancestral e na legiti-

midade da continuidade política. O Ekanga revelou-se uma instituição essencial para a manuten-

ção da ordem social, privilegiando a reparação dos conflitos e a recomposição das relações co-

munitárias em detrimento de uma lógica exclusivamente punitiva. Esse modelo reforça a nature-

za conciliatória do direito costumeiro no contexto umbundu. 

A estrutura administrativa da Ombala, composta pelo Soma y'Olosoma, pelos Olosoma 

Vionduko, pelos Olosoma e pelos Olosekulu, evidencia um sistema político funcionalmente dife-

renciado, baseado na divisão de tarefas e na complementaridade institucional. Desse modo, con-

clui-se que a Ombala yo Mbalundu era uma instituição política complexa, com mecanismos pró-

prios de governança e legitimidade. A sua compreensão exige abordagens interpretativas funda-

mentadas nas categorias endógenas Ovimbundu, contribuindo para uma leitura mais rigorosa e 

contextualizada das instituições políticas situadas no que hoje nomeamos por Planalto Central de 

Angola. 
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